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AVISO
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1.i. OBJETIVO

Apoiar unidades locais de atendimento que disponibilizam aconselhamento geral e

assistência a nacionais de países terceiros em áreas como habitação, subsistência,

psicologia, saúde, orientação jurídica, entre outras questões do quotidiano.

Assim, pretende-se contribuir para um acolhimento e uma integração de

proximidade efetivos, através de serviços personalizados e destinados àqueles que

procuram Portugal para viver e trabalhar.
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1.ii. AÇÕES ELEGÍVEIS

Atendimento 
personalizado a NPT

serviços fixos ou em 
regime de itinerância

Ações de capacitação de 
NPT

áreas relevantes 

Promoção da 
interculturalidade, 

incluindo sensibilização da 
opinião pública

Articulação institucional 

nível local, regional ou 
nacional

Ações de divulgação dos 
serviços prestados 

Ações de reforço das 
competências 

do pessoal afeto 

Eventos de partilha de 
boas práticas 

entre CLAIM e entre estes 
e outras entidades 

relevantes
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1.iii. CUSTOS ELEGÍVEIS

Aposta em opções de custos simplificados, que visam reduzir os encargos

administrativos para as entidades beneficiárias, bem como para a AG FAMI 2030,

otimizando o foco nos resultados das operações.

Assim e para o aviso em apreço, adotou-se a modalidade de taxa fixa até 40%, in casu

de 20%, dos custos elegíveis diretos com pessoal para cobrir os restantes custos

elegíveis de uma operação (al. d) do art.º 53º conjugada com o n.º 1 do art.º 56º do

Regulamento (UE) 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho).
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Custos elegíveis diretos com pessoal Restantes custos elegíveis

Reais, ou seja,

incorridos e pagos pela entidade beneficiária

Taxa fixa 20%

sobre os custos elegíveis diretos com pessoal

Submissão dos documentos justificativos de 

despesa para verificação pela AG FAMI 2030 

em sede de pedidos de reembolso

Não submissão dos documentos justificativos 

de despesa em sede de pedidos de 

reembolso

Uma redução na base elegível do cálculo, conduz necessariamente a uma redução do 

montante apurado para os restantes custos da operação.

1.iii. CUSTOS ELEGÍVEIS
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Custos elegíveis diretos com pessoal Restantes custos elegíveis

▪ Remuneração base do pessoal com ligação 

direta à operação, subsídios de férias e de 

Natal, Subsídio de alimentação, contribuições 

para a segurança social (entidade patronal)

▪ Seguros de acidentes de trabalho

▪ Medicina no trabalho

▪ Honorários de profissionais cuja função está 

diretamente relacionada com a operação (ex.: 

tradutores, intérpretes, psicólogos e juristas)

▪ Formação externa

▪ Avaliação externa

▪ Deslocações, estadas e ajudas de custo

▪ Publicidade e comunicação

▪ Pequenas intervenções nos espaços onde 

estão os CLAIM por forma a torná-los mais 

seguros, acolhedores e que garantam a 

privacidade nos atendimentos

▪ Material de escritório e consumíveis

▪ …

1.iii. CUSTOS ELEGÍVEIS
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✓ Importância da boa instrução dos pedidos de reembolso com todos os documentos

necessários para o apuramento da despesa (vd. Aviso).

✓ Importância do cumprimento das obrigações constantes do Código dos Contratos Públicos

e salienta-se que a situação das entidades face ao referido Código é dinâmica.

Exemplo

Valor apurado de custos elegíveis diretos com pessoal: 100 000€

Valor dos restantes custos: 100.000€ * 20% = 20 000€

Valor total da operação: 120 000€

Valor comparticipado pelo FAMI: 120 000 * 75% = 90 000€

✓ Eliminação da obrigatoriedade de carimbar os documentos de despesa.

1.iii. CUSTOS ELEGÍVEIS
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Entidades que se podem 

candidatar

Entidades da sociedade civil que integrem a Rede 

Nacional de Apoio à Integração de Migrantes (RNAIM)

Modalidade Individual ou em parceria

Área geográfica abrangida Portugal

Período de candidaturas 31/10/2023 a 30/11/2023 (18:00)

Período de elegibilidade 01/01/2024 a 31/12/2026

Duração máxima das operações 36 meses

1.iv. ASPETOS GERAIS DO AVISO
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Taxa de cofinanciamento 75%

Modalidades de pagamento Adiantamento inicial de 10% do valor aprovado*

Reembolso

Saldo final

Indicadores de realização • Participantes apoiados

• Participantes que receberam orientação profissional 

individual (não obrigatório)

• Atendimentos realizados e inscritos na plataforma de 

registo da RNAIM

Indicadores de resultado • Participantes que comunicaram que a atividade foi 

útil para a sua integração

1.iv. ASPETOS GERAIS DO AVISO

*Informação já em consonância com a republicação do Aviso FAMI2030-2023-4.

https://www.fami2030.gov.pt/2023/11/17/republicacao-de-avisos/


12

Decreto-Lei n.º 20-A/2023, de 22 de março

▪ Artigo 14.º - Requisito de elegibilidade das

entidades candidatas e dos beneficiários

▪ Artigo 16.º - Impedimentos e Condicionamentos

▪ Artigo 19.º - Elegibilidade das operações

Condições de 

admissibilidade

1.v. SELEÇÃO DAS OPERAÇÕES
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1.v. SELEÇÃO DAS OPERAÇÕES
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1.2 Contributo da operação para os indicadores de realização e resultado comuns e

específicos do Programa para os quais foi definida uma meta.

3.2 Garantia de aplicação de instrumentos que assegurem a igualdade de

oportunidades e de género.

✓ Os subcritérios 1.2 e 3.2 observam uma pontuação mínima, não podendo esta

ser inferior a 3 pontos, sob pena da operação não ser selecionada.

✓ A classificação final mínima para a seleção da operação é de 3,000 pontos.

1.v. SELEÇÃO DAS OPERAÇÕES



i. Documentos

ii. Memória descritiva

iii. Indicadores
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2.
FORMULAÇÃO DA

CANDIDATURA
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1. Minuta de declaração complementar de compromisso;

2. Memória descritiva da operação;

3. Cópia dos estatutos atualizados;

4. Cópia da ata de eleição dos membros dos corpos sociais em efetividade de funções;

5. Comprovativo bancário em como a entidade proponente possui conta bancária aberta em

instituição legalmente habilitada a atuar em território nacional;

6. Protocolo de cooperação CLAIM, ou Carta de Adesão;

7. Acordo escrito estabelecido entre as entidades parceiras, caso a candidatura seja

apresentada em modalidade de parceria.

No caso de candidaturas em parceria, os documentos indicados em 1, 3 e 4 devem ser remetidos 
relativamente a cada uma das entidades envolvidas.

2.i. DOCUMENTOS
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i. Apresentação do quadro lógico da operação;

ii. Apresentação de informação clara e objetiva sobre os indicadores da operação, os quais devem

permitir avaliar o contributo da operação para os respetivos objetivos, bem como monitorizar o

grau de execução da operação e o cumprimento dos resultados previstos. Os valores dos

indicadores devem estar obrigatoriamente discriminados por género (homens, mulheres, não

binários) e por escalões etários (<18, 18-60, >60), conforme disposto no anexo VIII do

Regulamento (UE) 2021/1147 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho;

iii. Análise de risco e medidas mitigadoras;

iv. Cronogramas de execução física e financeira da operação;

v. Orçamento detalhado da operação incluindo, quando aplicável, a referência aos regimes de

contratação pública previstos e a previsão do pessoal a afetar à operação, com estimativa dos

respetivos encargos salariais, segurança social e outros encargos da entidade patronal. Deverá

ser apresentada nota justificativa com a explicitação das chaves/critérios de imputação

propostos;

vi. Constituição da equipa técnica e descrição das respetivas funções no âmbito da operação.

2.ii. MEMÓRIA DESCRITIVA



Realça-se um maior compromisso com os resultados das operações junto

dos seus destinatários, o que implica um sistema de monitorização mais

robusto, incluindo penalizações para o não cumprimento das metas

contratualizadas com a AG do FAMI 2030.

≥ 80%: sem qualquer penalização.

79% a 50%: por cada p.p. abaixo, procede-se a uma redução de meio p.p., até ao máximo 
de 5% sobre o custo total elegível a aprovar no saldo final da operação.

≤ 49%: decisão de aprovação será revogada.
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2.iii. INDICADORES



19

Designação do CLAIM: Feminino Masculino Não Binário Total

Participantes apoiados

< 18 anos 0

18-60 anos 0

> 60 anos 0

Total 0 0 0 0

Participantes que receberam orientação profissional individual*

< 18 anos 0

18-60 anos 0

> 60 anos 0

Total 0 0 0 0

Atendimentos realizados e inscritos na plataforma de registo da RNAIM

< 18 anos 0

18-60 anos 0

> 60 anos 0

Total 0 0 0 0

Participantes que comunicaram que a atividade foi útil para a sua integração

< 18 anos 0

18-60 anos 0

> 60 anos 0

Total 0 0 0 0

* Indicador não obrigatório

Nota: existindo mais do que 1 CLAIM na operação, reproduzir tantas vezes quantas as aplicáveis

2.iii. INDICADORES



i. Registo da entidade

ii. Formulário de candidatura
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3.
BALCÃO DOS 

FUNDOS
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O registo e a autenticação no Balcão dos Fundos (https://bfue-

ids.balcaofundosue.pt) devem ser efetuados pela entidade antes de

candidatar a sua operação.

No seu processo de registo no Balcão dos Fundos, a entidade tem como

utilizador o seu próprio NIF.

3.i. REGISTO DA ENTIDADE 
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3.i. REGISTO DA ENTIDADE 
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3.i. REGISTO DA ENTIDADE 
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No momento de conclusão do registo, a entidade concede autorização para

consulta dos dados disponíveis nas diversas interoperabilidades (IRN, AT, SS,

INE).

A entidade terá acesso aos dados recolhidos junto de outros organismos da

administração pública, podendo confirmar a sua completude e, desta forma,

prevenir e corrigir atempadamente eventuais lapsos na informação que surgirá

posteriormente na sua candidatura, em campos pré-preenchidos.

3.i. REGISTO DA ENTIDADE 
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Após conclusão do registo, a entidade pode convidar para utilizador outras

pessoas que a representem, através do NIF (singular) e do email, atribuindo um

dos quatro tipos de perfis disponíveis: Utilizador, Técnico Interno, Técnico

Externo e Consulta.

A entidade é ainda informada da obrigatoriedade de convidar pelo menos um

NIF singular, com perfil de superutilizador, que a represente no processo de

candidatura e gestão de operações.

3.i. REGISTO DA ENTIDADE 
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Após o registo supramencionado, a entidade tem acesso à sua área reservada,

na qual poderá contar com um conjunto de funcionalidades, independentemente

da natureza do projeto, da Região ou do Programa a que pretende

candidatar‐se.

3.ii. FORMULÁRIO DA CANDIDATURA
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Muito obrigada!

SOFIA MINGOCHO

Coordenadora da Unidade Operacional 2

Autoridade de Gestão do Programa FAMI 2030 
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